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Araripina-PE, 11 de fevereiro de 2025.

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E MEIO AMBIENTE
Ref. Projeto de Lei do Legislativo nº 001/2025, que DISPÕE SOBRE A OFERTA DE SERVIÇOS GRATUITOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTAS E TRATAMENTO DE DOENÇAS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS DE PEQUENO PORTE, GATOS E CACHORROS A POPULAÇÃO DE ARARIPINA QUE SEJA CADATRADA NO CADASTRO ÚNICO OU COMPROVADA BAIXA RENDA,  VINCULADOS À SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Em 11 de fevereiro de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação e pela Comissão de Meio Ambiente o Projeto de Lei do Legislativo nº 001/2025, de autoria do Vereador Luciano Wenner Rodrigues Lima, que tem como objetivo a  oferta de serviços gratuitos especializados de consultas e tratamento de doenças para animais domésticos de pequeno porte, gatos e cachorros a população de araripina que seja cadatrada no cadastro único ou comprovada baixa renda,  vinculados à secretaria de meio ambiente.

O projeto estabelece gratuidade a serviços especializados no tratamento de animais domésticos de pequeno porte à pessoas de baixa renda, ainda traz que o público prioritário para receber os serviços são tutores em situação de vulnerabilidade social e tutores independentes de ONGs.

Como justificativa, menciona a preocupação com o bem-estar animal e com a proposição de políticas públicas voltadas a essa temática. Argumenta que a preocupação não é apenas com questões éticas, mas também sociais, quando busca cuidar de igual forma dos animais domésticos de uma classe que não dispõe de recursos para levar seu animal de estimação a um atendimento veterinário.

Com a aprovação, defende que o município de Araripina fortalecerá a área de bem-estar animal, garantindo à população atendimento médico veterinário gratuito para os animais domésticos que hoje fazem parte da família.

Este Projeto de Lei encontra-se nas Comissões da Casa, em atendimento as normas regimentais que disciplinam a sua tramitação, estando sob a responsabilidade das Relatorias para que seja apresentado o Parecer sobre a sua legalidade e constitucionalidade, bem como questões sociais.
É o relatório.

PARECER:

Quanto à constitucionalidade e legalidade, a matéria atende aos requisitos a si aplicáveis, pois versa sobre assunto de competência e interesse do Legislativo e Executivo Municipal, estando em conformidade com o que dispõe o inciso I do art. 30, da Constituição da República, bem como com o Art. 43 da Lei Orgânica Municipal, senão vejamos:
Art. 43 – A iniciativa das Leis Ordinárias cabe a qualquer vereador, ao prefeito e aos cidadãos, na forma prevista nesta lei.

À luz disso, tem-se que a  Lei No 6.448, de 11 de outubro 1977, que dispõe sobre a organização política e administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dá outras providências, em seu artigo 29, fixa, dentre outras disposições,  que a iniciativa dos projetos a serem submetidos à Câmara cabe a qualquer vereador.

O projeto trata de matérias relacionadas à política e sistema municipal de meio ambiente e, por via reflexa, ao exercício da cidadania, uma vez que a causa animal é evidente nas políticas públicas de qualidade, e no presente projeto, a sua importância diante da necessidade daqueles que tem a boa vontade de defesa, contudo, não possuem capacidade econômica financeira para a criação digna desses animais.

Conforme se lê na justificativa sobre o Projeto, “é possível realizar saúde pública na área animal e fortalecer o bem-estar animal". 
Por fim, o Ministério do Meio Ambiente, no ano de 2022, publicou a PORTARIA GM/MMA Nº 288, de 11 de novembro de 2022, que institui a Agenda Nacional de Proteção e Defesa de Cães e Gatos. No documento, define-se que a Agenda está estruturada em 3 eixos (art. 5º), quais sejam: I - controle populacional de cães e gatos; II - atenção médico-veterinária e; III - educação e sensibilização sobre guarda responsável, bem-estar e prevenção contra maustratos a cães e gatos, o que respalda, mais uma vez, a importância do presente projeto.

Outrossim, as Comissões aqui pareceristas, observando a aprovação da Lei Municipal que reestruturou as Secretarias no âmbito Municipal, opina pela substituição no art. 1º, §1º do Projeto,  do termo Secretaria de Meio Ambiente, por Agência Municipal de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção a Causa Animal.

Ainda sugere que seja evidenciado no §2º do art. 1º, que os serviços gratuitos serão àqueles disponíveis no âmbito da Agência Municipal de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção a Causa Animal, passando  ao seguinte teor:

Art. 1º - Fica estabelecido a gratuidade a serviços especializados de consultas e tratamento de doenças para animais domésticos de pequeno porte, gatos e cachorros a população de Araripina que seja cadastrada no “Cadastro Único” ou comprovada a baixa renda, vinculadas a Agência Municipal de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção a Causa Animal,.


§ 1º –O público prioritário são tutores em situação de vulnerabilidade social, bem como protetores independentes e ONGS. Para o atendimento, os tutores devem apresentar comprovante de residência no município de Araripina e papel do NIS ou conta de luz com "baixa renda". E para ONGs e protetores independentes devem estar cadastrados junto à SEMMA – Agência Municipal de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção a Causa Anima.

§2 – Os serviços gratuitos serão àqueles ofertados pela Agência Municipal de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção a Causa Animal, assim como a quantidade a ser ofertada será estabelecida pela Agência Municipal. 
Portanto, entendem as comissões referidas que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto, com as ressalvas, a aprovação.. 

É o parecer s.m.j.
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